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B O L E T I M  D O  S E R V I D O R

OMinistério do Planejamento, Orçamento e Ges-
tão e a Casa Civil deverão concluir em breve
proposta a ser enviada ao Congresso Nacional

contendo o modelo geral de funcionamento das agên-
cias reguladoras. A proposta modificará a Lei 9.986/
2000 que define hoje as regras gerais para o funcio-
namento das agências reguladoras.

Até 2005, cerca de 7.500 vagas serão preenchi-
das através de concurso público, em regime estatu-
tário, e não mais emprego público como previsto na
Lei 9.986/2000. Caberá ao Ministério do Planejamen-
to, com base na análise do orçamento, a autorização
do quantitativo de cargo a ser provido a cada ano.
Hoje as agências têm autonomia para definir seu qua-
dro de pessoal.

As agências reguladoras funcionam atualmente
com funcionários requisitados e temporários, contra-
tados através de organismos internacionais ou pela
Lei 8.745, ou seja, através de processo seletivo sim-
plificado, com duração determinada, além de cargos
de livre provimento.

Com base na Lei 9.986/2000, foram reconheci-
das nove autarquias especiais que podem utilizar a
definição de agências reguladoras. São elas:

ANVISA � Agência Nacional de Vigilância
Sanitária
ANS � Agência Nacional de Saúde
ANA � Agência Nacional de Águas
ANEEL � Agência Nacional de Energia Elétrica
ANATEL � Agência Nacional de Telecomuni-
cações
ANTT � Agência Nacional de Transportes
Terrestres
ANTAQ � Agência Nacional de Transportes
Aquaviários
ANCINE � Agência Nacional de Cinema

Tema da Semana
AGÊNCIAS REGULADORAS
Governo quer novo modelo

Algumas agências como a ANVISA, ANS, ANEEL,
ANATEL e ANP incorporaram estruturas de departa-
mentos e secretarias de ministérios extintos e por-
tanto, têm quadros específicos de servidores.

A proposta em discussão no governo é criar um
quadro geral de pessoal para as nove agências, a
exemplo do que já começou a ser feito com o projeto
da ANA (Agência Nacional de Águas), aprovado re-
centemente pelo Congresso Nacional e encaminha-
do para sanção do Presidente da República.

De acordo com a proposta, todas as agências te-
rão a mesma estrutura de carreira que será formada
por:

Duas carreiras: uma de nível superior e outra
de nível intermediário para a área fim � espe-
cialistas em regulação setorial e suporte à
regulação;

Duas carreiras: uma de nível superior e outra
de nível intermediário para as atividades de
apoio à gestão � analista administrativo e téc-
nico administrativo;

Procuradores.

A proposta do governo já foi encaminhada e dis-
cutida em separado com cada uma das nove agênci-
as em reuniões com a Secretaria de Gestão do Mi-
nistério do Planejamento e representantes da Casa
Civil.

Várias sugestões foram feitas pelas agências re-
lativas principalmente ao redimensionamento dos
quadros de pessoal, considerado insuficiente pela
maioria das agências reguladoras. Os comentários
estão sendo consolidados para a formatação final da
proposta que será encaminhada ao Congresso Na-
cional.

Cidadão, fique atualizado sobre as ações mais importantes do governo federal:
medicamentos mais seguros, combate à lavagem de dinheiro, reforma agrária, fome
zero e muito mais. Escreva para emquestao@secom.planalto.gov.br e assine. http://www.brasil.gov.br/emquestao
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Fala, Servidor!

SENHOR EDITOR,
No boletim eletrônico Contato nº 19, na parte

que trata da saúde do servidor, diz que o questio-
nário a ser respondido sobre o assunto, se encon-
tra na página www.servidor.gov.br. Acessei a re-
ferida página e não encontrei. Será que o ende-
reço não foi divulgado corretamente?

Benice Aguiar Brito Lopes
Servidora Pública Federal

PREZADO SERVIDOR,
Informamos que o questionário endereçado ao

servidor já está disponível para impressão, na
página principal do site do Servidor. O documen-
to impresso deve ser respondido e depois entre-
gue na Seção de Pessoal (RH) do seu local de
trabalho.

Atenciosamente,
Equipe Contato

Oservidor público tem direto a se ausentar do ser
viço por alguns dias, em razão de situações e

acontecimentos de natureza particular. De acordo com
o que determina a Lei nº 8.112/90, que regula a atua-
ção do servidor, está previsto em seu Art. 97, sobre
concessões, o afastamento do servidor, sem qualquer
prejuízo ao exercício de suas atividades, para doar

sangue (um dia), para se alistar como eleitor (dois
dias), por motivo de falecimento do cônjuge, compa-
nheiro, pais, madrasta ou padrasto, filhos, enteados,
menores sob guarda ou tutela e irmãos (oito dias).
Também é permitido faltar igual período (oito dias)
para se casar.

é um informativo dirigido aos servidores públicos federais. Ele é editado pela Assessoria de Comunicação Social do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Para sugestões, perguntas ou cancelamento do recebimento deste
boletim, preencha o formulário disponível em http: / /www.servidor.gov.br/contato/fale_conosco/fale.htm
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Em Destaque

Oservidor público terá papel fundamental nas
ações de desburocratização da máquina pú-

blica em 2004. A tarefa de simplificar a vida dos
brasileiros será incentivada cada vez mais e os
servidores valorizados, por meio de premiações,
entre outras formas de reconhecimento ainda em
estudo. A orientação está entre as estratégias do
Programa Nacional de Desburocratização, que vai
atuar junto com o governo no desafio de moder-
nizar o Estado brasileiro.

O assunto foi tratado durante a 27ª Reunião

do Comitê Interministerial de Desburocratização
realizada no Ministério do Planejamento, Orça-
mento e Gestão, no dia 4 de novembro, quando
foram debatidas as linhas de ação para o ano que
vem.

As novas estratégias da Desburocratização
para melhorar o atendimento dos serviços públi-
cos oferecidos ao cidadão, terão como motiva-
ção a inclusão social e uma gestão de Estado par-
ticipativa e transparente � compromissos expres-
sos no PPA 2004/2007.

O DESAFIO DA DESBUROCRATIZAÇÃO
Servidor terá papel importante na modernização do Estado

É de Direito
AUSÊNCIAS PERMITIDAS


